
ATA DA QUINTA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA MARINGÁ 

PREVIDÊNCIA. Aos dezessete dias do mês de julho do ano de dois mil e dezessete, 

reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na 

sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio Braz (Presidente), 

Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), Amilton Dantas, Douglas Vilardo Gaivão, 

Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. Esteve presente 

também o Diretor de Administração e Patrimônio, Jansen Miliorini da Silva, e a 

Diretora Financeira e Previdenciária, Maria Silvana Barbosa Frigo. Iniciando os 

trabalhos, o Presidente agradeceu a presença de todos e colocou em discussão o Item 

— Relatório de Receitas, Despesas e Investimentos, oportunidade em que os 

conselheiros analisaram os relatórios apresentados. O Presidente destacou as perdas 

significativas nos fundos Incentivo II Multisetorial II e Leme IPCA FIDC Multisetorial 

Sênior. O conselheiro Douglas comentou sobre as assembleias que serão realizadas 

nos dias 27 de julho e 03 de agosto do corrente ano, da Leme e do Incentivo II, 

respectivamente, cujas pautas incluem esse assunto. Ficou decidido que o conselheiro 

Douglas comparecerá nas duas assembleias, acompanhado pelo novo Diretor 

Superintendente ou por um membro do Comitê de Investimentos, Item II — Avaliação 

referente à reunião realizada com o Prefeito. Os conselheiros avaliaram como positiva 

a reunião, salientando que o Prefeito destacou a responsabilidade do Conselho de 

Administração. Item III — Regulamento do Comitê de Investimentos (incluir na 

legislação ou decreto). Após análise, ficou aprovado por unanimidade que deverá ser 

feita a alteração da Lei Complementar 749/2008, para inclusão de todas as regras de 

funcionamento e atribuições do referido comitê, inclusive o direito ao recebimento do 

Jeton. Item IV — Assuntos Gerais. O conselheiro Hermes solicitou que a Procuradora 

da Maringá Previdência apresente na próxima reunião relatório detalhado sobre as 

ações da trimestralidade, dos contadores e dos engenheiros e arquitetos, cuja 

solicitação foi acompanhada por unanimidade dos conselheiros. O conselheiro Edinho 

questionou sobre a ação dos contadores, a qual já tem uma decisão judicial. O 

conselheiro Douglas explicou que a decisão do Tribunal de Justiça foi no sentido de 

que não se pode incorporar, mas deve ter o recolhimento previdenciário sobre a verba 

de representação. Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar, foi encerrada a 

reunião, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue 
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